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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 2248/2014 de 17 de Novembro de 2014

Ao abrigo do disposto no artigo 11.º e na alínea b) do artigo 24.º, ambos do Decreto
Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 2/2009/A, de 2 de março, pelo Decreto Legislativo Regional n.º
10/2010/A, de 16 de março e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 26/2011/A, de 4 de
novembro e ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1998/2006 da Comissão de 15 de dezembro
de 2006, relativo à aplicação dos artigos 87.º e 88.º do Tratado aos auxílios de minimis,
publicado no Jornal Oficial da União Europeia L 379, de 28 de dezembro de 2006, determino a
concessão do seguinte incentivo, que será suportado através das dotações orçamentais do
Plano, afetas ao Capítulo 50, Programa 1: Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto
1.1: Competitividade Empresarial, Ação 1: Sistema de Incentivos à Competitividade
Empresarial:

Processo Promotor Projeto Investimento (€) Incentivo NR (€) Pontuação

81-9/254
Sweet Morning –

Serviços de Viagens
e Turismo, Lda.

Promoção Açores
2014/2015 - Azores
Viagens

42.305,82 20.518,47 60

11 de novembro de 2014. - O Vice-Presidente do Governo, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL, S.R. DA SAÚDE

Despacho n.º 2249/2014 de 17 de Novembro de 2014

Nos termos do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2012/A, de 30 de abril, e
em conformidade com a Resolução do Conselho do Governo n.º 123/2012, de 31 de agosto,
são renovadas e atribuídas as bolsas de estudo constantes do quadro indicado.

As bolsas destinam-se ao curso de Medicina e correspondem ao ano letivo de 2014/2015,
sendo pagas nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 10/2012/A, de 30 de abril.
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Em conformidade com o n.º 2 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2012/A,
de 30 de abril, é transferido do orçamento da Secretaria Regional da Saúde para o orçamento
do Fundo Regional do Emprego, os encargos resultantes das bolsas a atribuir, os quais
totalizam o montante de €8.738.80 (oito mil setecentos e trinta e oito euros e oitenta cêntimos).

Bolsas – Curso de Medicina B o l s a
mensal

Bolsa anual

Alina Zhepko €158,89 €1.588,90

Ana Carolina Travassos Tavares €397,22 €3.972,20

João Paulo Almeida Duarte €238,33 €2.383,30

Paulo Jorge Vasconcelos Frias €79,44 €794,40

7 de novembro de 2014. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
Ávila. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL, S.R. DO TURISMO E TRANSPORTES

Despacho n.º 2250/2014 de 17 de Novembro de 2014

Pela Resolução do Conselho do Governo n.º 135/2014, de 1 de outubro, foi autorizado um
período de carência até 31 de dezembro de 2016, ao plano de reembolso da componente
reembolsável dos incentivos relativos a investimentos em estabelecimentos hoteleiros e em
unidades de turismo em espaço rural, concedidos ao abrigo do Sistema de Incentivos ao
Turismo na Região Autónoma dos Açores (SITRAA), aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 8/96/A, de 14 de junho, aplicável às prestações devidas a partir de 1 de dezembro
de 2013, devendo o mesmo ser atribuído por despacho conjunto dos membros do Governo
Regional com competências em matéria de finanças e de turismo, mediante requerimento do
promotor.

A Açores 2000 – Sociedade de Desenvolvimento Turístico dos Açores, S.A., que beneficiou
dum incentivo financeiro ao abrigo do SITRAA, no montante de €219.555,87, cuja componente
reembolsável foi de €153.689,61, veio requerer em 20 de outubro de 2014, a atribuição de um
período de carência, até 31 de dezembro de 2016, do plano de reembolso da componente
reembolsável, o qual prevê o vencimento de prestações no corrente ano e seguintes.

Assim, nos termos do n.º 1 da Resolução do Conselho do Governo n.º 135/2014, de 1 de
outubro, determina-se o seguinte:
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1 – É concedida uma moratória, até 31 de dezembro de 2016, ao reembolso do incentivo
atribuído à Açores 2000 – Sociedade de Desenvolvimento Turístico dos Açores, S.A., ao abrigo
do Decreto Legislativo Regional n.º 8/96/A, de 14 de junho, com a consequente prorrogação do
prazo total de reembolso, nos termos do anexo ao presente despacho, do qual faz parte
integrante.

2 – A entrada em vigor do novo plano de reembolso depende da apresentação de aditamento
à declaração de dívida subscrita pelo beneficiário e à garantia bancária constituída, que
permitam acolher os novos prazos.

3 – O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação.

3 de novembro de 2014. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha
de Ávila. - O Secretário Regional do Turismo e Transportes, Vítor Manuel Ângelo de Fraga.

Anexo

Prestação (€) Vencimento

12 809,13 02-01-2017

12 809,13 02-01-2018

12 809,13 02-01-2019

12 809,13 02-01-2020

12 809,13 02-01-2021

12 789,18 02-01-2022

DIREÇÃO REGIONAL DO ORÇAMENTO E TESOURO
Aviso n.º 68/2014 de 17 de Novembro de 2014

1-Tendo em vista a regularização registral do património imobiliário da Região Autónoma dos
Açores, de acordo com o artigo 46.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 07 de
agosto, aplicado à Região pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, é
publicada a presente lista, que contém a identificação dos imóveis que a Região Autónoma
dos Açores pretende registar a seu favor:
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I N S C RI Ç ÃO
MATRICIAL

IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL CONFRONTAÇÕES OBS.

Artigo rústico
4868, (o qual
proveio do artº
rústico 3696),
ambos da
freguesia e
concelho de Vila
do Porto, ilha de
Santa Maria.

Prédio rústico, sito ao Ginjal,
freguesia e concelho de Vila do Porto,
com a área correta de 15.938,59m2,
parte da qual está descrita sob o nº
2620/20141105 e parte não descrita,
conforme certidão do registo predial e
respetivo levantamento topográfico
em anexo.

Norte com Região
Autónoma dos Açores;

Sul com Laudalina de
Aguiar Baptista;

Nascente com Região
Autónoma dos Açores;

Poente com Estado e
Região Autónoma dos
Açores.

Pelo Decreto-Lei nº 66/2013, de 17 de
maio, foi desafetada e transferida para a
Região Autónoma dos Açores a área de
15.938,59m² do prédio rústico, sito ao
Ginjal, freguesia e concelho de Vila do Porto
com a área total correta de 20.594,70m²,
conforme levantamento topográfico em
anexo.

2. A presente lista foi homologada por despacho do Vice – Presidente do Governo de 6 de
novembro de 2014.

3. Da homologação da presente lista cabe reclamação pelos interessados no prazo de 30
dias, a contar da última publicação desta lista, nos termos do n.º 6 do artigo 47.º do
Decreto-Lei n.º 280/2007, de 07 de agosto.

6 de novembro de 2014. - O Diretor de Serviços do Património, António Serafim Cardoso do
Amaral.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 2251/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 350 (trezentos e cinquenta euros) a
Herdeiros de Manuel da Silva Pacheco, NIF 912 008 504, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento sito na Travessa Bernardo Manuel Silveira Estrela – Ribeira
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Seca – Ribeira Grande, no que respeita à integração nos segundo e terceiro semestres no
programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

03 de novembro de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 2252/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Travessa Favorita, Restauração, Lda., NIF 510 527 493, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento sito na Ribeira do Ferreiro, 132 – Candelária – Ponta Delgada,
no que respeita à integração no terceiro semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

03 de novembro de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 2253/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Marco Miguel Amarelo Cordeiro, NIF 224 265 334, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento sito na Nossa Senhora da Conceição, 105 – Conceição –
Ribeira Grande, o que respeita à integração no quarto semestre no programa Qualidade
Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

03 de novembro de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 2254/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.
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Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Adelino Duarte Pacheco Vieira, NIF 112 730 566, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento sito na Praça da República, n.º 13 – Água de Pau - Lagoa, no
que respeita à integração no segundo semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

31 de outubro de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiro.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 2255/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de € 250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Café André Cordeiro Unipessoal, Lda., NIF 512 105 570, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança
alimentar, no estabelecimento sito na Avenida Infante D. Henrique, n.º 161 – Fajã de Cima –
Ponta Delgada, o que respeita à integração no quarto semestre no programa Qualidade
Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.
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31 de outubro de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 2256/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, criou um sistema de apoio à assistência técnica
integrado no projeto Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade
Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de 423,73 € (quatrocentos e vinte e três
euros e setenta e três cêntimos) a Vila dos Mistérios- Restauração Lda., NIF 508 595 762,
destinado a comparticipar as despesas suportadas com a assistência técnica referente à
manutenção do seu programa de segurança alimentar, no estabelecimento sito na Rua da
Igreja, n.º 47 – São Sebastião – Angra do Heroísmo, no que respeita à integração no primeiro
e segundo semestres no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial, Ação
1.1.7 – Promoção da Qualidade.

12 de novembro de 2014. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 51/2014 de 17 de Novembro de 2014

Pela Portaria n.º 24/2014, de 24 de outubro, do Diretor Regional de Organização e
Administração Publica, no uso de competência delegadas pelo Despacho n.º 20/2013, de 7 de
janeiro, do Vice-Presidente do Governo, são transferidas as seguintes verbas para os
municípios abaixo indicados, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 21/99/A, de 10 de
julho – Encargos de Funcionamento dos Conselhos de Ilha.
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Velas 801,03 €

Santa Cruz das Flores 849,57 €

Rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano – Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública – Projeto 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais – Ação 1.7.2 - Cooperação
financeira com os Municípios - Código D.04.05.02.Y0.00 - Transferências Correntes -
Administração Local - Região Autónoma dos Açores - Municípios.

24 de outubro de 2014. - A Diretora de Serviços de Modernização e Gestão Financeira, Ana
Margarida Teixeira Laranjeira.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 52/2014 de 17 de Novembro de 2014

Pela Portaria n.º 26/2014, de 10 de novembro, do Diretor Regional de Organização e
Administração Publica, no uso de competência delegadas pelo Despacho n.º 20/2013, de 7 de
janeiro, do Vice-Presidente do Governo, é transferida a seguinte verba para o município abaixo
indicado, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 21/99/A, de 10 de julho – Encargos
de Funcionamento dos Conselhos de Ilha.

Praia da Vitória 935,23 €

Rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano – Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão
Pública – Projeto 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais – Ação 1.7.2 - Cooperação
financeira com os Municípios - Código D.04.05.02.Y0.00 - Transferências Correntes -
Administração Local - Região Autónoma dos Açores - Municípios.

10 de novembro de 2014.  - A Diretora de Serviços de Modernização e Gestão Financeira,
Ana Margarida Teixeira Laranjeira.
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DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 53/2014 de 17 de Novembro de 2014

Pela Portaria n.º 25/2013, de 5 de novembro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, no
âmbito do Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão Pública, e nos termos do Decreto
Regulamentar Regional n.º 7/84/A, de 2 de Fevereiro, foi atribuído, à Associação dos
Funcionários da Administração Regional da Ilha Terceira – Serviços Sociais o seguinte apoio
financeiro:

- 813,02€, destinado a comparticipar despesas com a aquisição de equipamento.

Classificação orçamental:

- Capítulo 50 - Despesas do Plano

- Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão Pública

- Projeto 1.6 – Serviços Sociais

- Ação 1.6.1 – Serviços de apoio aos funcionários públicos

- Classificação Económica D.08.07.01.O0.00 - Transferências Capital – Instituições sem fins
lucrativos.

5 de novembro de 2014. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 54/2014 de 17 de Novembro de 2014

Pela Portaria n.º 22/2014 de 17 de outubro, do Vice-Presidente do Governo, nos termos do
Decreto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, e da Resolução n.º 136/2014, de
01 de outubro, foi transferida a verba de 45.000 euros para o Município de Angra do Heroísmo,
no âmbito da cooperação financeira destinada à remodelação do edifício da sede da Junta de
Freguesia de São Pedro.

A verba a processar será paga pela seguinte rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano

- Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão Pública

- Projeto 1.7 – Cooperação com as Autarquias Locais
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- Ação 1.7.3 – Cooperação Financeira com as Freguesias

- Classificação económica - 08.02.05.Y000 – Transferências de Capital – Administração
Local – Região Autónoma dos Açores – Municípios

17 de outubro de 2014. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública,
Victor Jorge Ribeiro Santos.

DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Extrato de Portaria n.º 55/2014 de 17 de Novembro de 2014

Pela Portaria n.º 23/2014, de 21 de outubro, do Vice-Presidente do Governo dos Açores, e
nos termos do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 33/2011/A, de 5 de dezembro, são
transferidos os seguintes apoios não reembolsáveis:

- A Francisco Humberto Macedo Rodrigues Bernardo, a quantia de 1.970,00€ (mil novecentos
e setenta euros).

- A Paulo Nelson Branco Matos, a quantia de 1.643,91€ (mil seiscentos e quarenta e três
euros e noventa e um cêntimos).

Rubrica orçamental:

- Capítulo 50 – Despesas do Plano

- Programa 1 – Competitividade, Emprego e Gestão Pública

- Projeto 1.6 – Serviços Sociais

- Ação 1.6.1 – Serviços de apoio aos funcionários públicos 

- Classificação económica D.04.08.04.00.00 - Transferências Correntes – Famílias -
Subsistema de proteção social de cidadania - Ação Social

21 de outubro de 2014. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1371/2014 de 17 de Novembro de 2014

Por Portaria n.º 169 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 11 de novembro de
2014, foi atribuída a verba de 169.932,24€ ao Lar D. Pedro V - Terceira, destinada à
comparticipação das despesas referentes à remodelação da sede do Lar de Idosos do Lar D.
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Pedro V, a ser processada pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 –
Solidariedade Social, projeto 7.4 - Apoio a idosos, Classificação Económica 08.07.01 O).

11 de novembro de 2014, A Secretária Regional da Solidariedade Social – Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1372/2014 de 17 de Novembro de 2014

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos
Açores – Ponta Delgada, a importância de 26.344,00€ (VINTE E SEIS MIL TREZENTOS E
QUARENTA E QUATRO EUROS), destinada a comparticipar o “Programa de Substituição
Opiácea com Metadona”, referente ao mês de outubro, nos termos do Decreto Legislativo
Regional n.º 9/2011/A, de 23 de março, e Acordo de Cooperação celebrado entre ambas as
partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 06, Ação 3,
Classificação Económica 04.07.01 alínea O).

10 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1373/2014 de 17 de Novembro de 2014

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos
Açores – Ponta Delgada, a importância de 4.500,00€ (QUATRO MIL E QUINHENTOS
EUROS), destinada a comparticipar o “Programa Centro de Dia”, referente ao mês de outubro,
nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 de julho, e Acordo de
Cooperação celebrado entre ambas as partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 06, Ação 3,
Classificação Económica 04.07.01 alínea O).
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10 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1374/2014 de 17 de Novembro de 2014

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à Casa do Povo da Terra-Chã – Angra do Heroísmo, a importância de 2.125,00€
(DOIS MIL CENTO E VINTE E CINCO EUROS), destinada a comparticipar o “Programa Livres
de Droga e de Acompanhamento Pós Tratamento”, denominado “Percursos”, referente ao mês
de outubro, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 de março, e
conforme Acordo de Cooperação celebrado entre ambas as partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 06, Ação 3,
Classificação Económica 04.07.01 alínea O).

10 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1375/2014 de 17 de Novembro de 2014

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos
Açores – Ponta Delgada, a importância de 8.750,00€ (OITO MIL SETECENTOS E
CINQUENTA EUROS), destinada a comparticipar o “Programa Livres de Droga e de
Acompanhamento Pós Tratamento”, referente ao mês de outubro, nos termos do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 de março, e Acordo de Cooperação celebrado entre
ambas as partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 06, Ação 3,
Classificação Económica 04.07.01 alínea O).

10 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.
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S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 1376/2014 de 17 de Novembro de 2014

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à Casa do Povo da Terra-Chã – Angra do Heroísmo, a importância de 11.026,00€
(ONZE MIL E VINTE E SEIS EUROS), destinada a comparticipar o “Programa de Substituição
Opiácea com Metadona”, denominado “Percursos”, referente ao mês de outubro, nos termos
do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 de março, e conforme Acordo de
Cooperação celebrado entre ambas as partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 06, Ação 3,
Classificação Económica 04.07.01 alínea O).

10 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1377/2014 de 17 de Novembro de 2014

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional de Educação e Cultura e, ao abrigo do
disposto na alínea h) do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com as alterações constantes do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A, de 6 de
setembro e do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril, transferir para os
fundos escolares abaixo indicados, um apoio financeiro no montante de 542,21€ (quinhentos e
quarenta e dois euros e vinte e um cêntimos), pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa
05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 02 – Equipamentos Escolares, Ação 01 – “Aquisição
de equipamentos para a Educação Pré-Escolar e o EB e Secundário”, Classificação
Económica 08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos – do Plano de 2014, da Direção
Regional da Educação.

30 - ES Manuel de Arriaga 542,21€

Total  542,21€

11 de novembro de 2014. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas
de Meneses.
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S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1378/2014 de 17 de Novembro de 2014

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional de Educação e Cultura e, ao abrigo do
disposto na alínea h) do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com as alterações constantes do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A, de 6 de
setembro e do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril, transferir para os
fundos escolares abaixo indicados, um apoio financeiro no montante de 2.238,13€ (dois mil e
duzentos e trinta e oito euros e treze cêntimos), pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa
05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 02 – Equipamentos Escolares, Ação 01 – “Aquisição
de equipamentos para a Educação Pré-Escolar e o EB e Secundário”, Classificação
Económica 08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos – do Plano de 2014, da Direção
Regional da Educação.

29 - ES Jerónimo Emiliano de Andrade 1.918,13€

38 - ES Vitorino Nemésio 320,00€

Total  2.238,13€

11 de novembro de 2014. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas
de Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1379/2014 de 17 de Novembro de 2014

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional de Educação e Cultura e, ao abrigo do
disposto na alínea h) do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com as alterações constantes do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A, de 6 de
setembro e do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril, transferir para os
fundos escolares abaixo indicados, um apoio financeiro no montante de 66.600,69€ (sessenta
e seis mil e seiscentos euros e sessenta e nove cêntimos), pela dotação inscrita no Capítulo
50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 02 – Equipamentos Escolares, Ação
01 – “Aquisição de equipamentos para a Educação Pré-Escolar e o EB e Secundário”,
Classificação Económica 08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos – do Plano de 2014, da
Direção Regional da Educação.
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05 - EBI Roberto Ivens 59.000,00€

07 - EBS do Nordeste 4.158,31€

08 - EBI da Lagoa 652,00€

28 - ES das Laranjeiras 2.290,38€

57 - ES da Lagoa 500,00€

Total  66.600,69€

11 de novembro de 2014. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas
de Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1380/2014 de 17 de Novembro de 2014

Manda o Governo Regional dos Açores, pela Secretaria Regional da Educação e Cultura, e
ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 36/2003/A, de 4
de novembro, transferir para o Fundo Regional de Ação Cultural a quantia de 4.166,00€
(quatro mil, cento e sessenta e seis euros) correspondente ao duodécimo do mês de novembro
do Fundo Regional de Ação Cultural para despesas correntes, pela dotação inscrita no
Capítulo 03.01, código 04.03.05, alínea a) do Orçamento da Secretaria Regional da Educação
e Cultura – Direção Regional da Cultura para 2014.

11 de novembro 2014. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1381/2014 de 17 de Novembro de 2014

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional de Educação e Cultura e, ao abrigo do
disposto na alínea l) do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com as alterações constantes do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A, de 6 de
setembro e do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril, transferir para os
fundos escolares abaixo indicados um apoio financeiro no montante de 500,00€ (quinhentos
euros), pela dotação inscrita no Capítulo 50, Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura,
Projeto 04 – Desenvolvimento do Ensino Profissional, apoio às Instituições de Ensino Privado e
Formação, Ação 3 – “Formação do Pessoal Docente e não Docente”, Classificação Económica
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08.03.06 – C) Serviços e Fundos Autónomos – do Plano de 2014, da Direção Regional da
Educação.

17 - EBI dos Biscoitos 500,00€

Total  500,00€

11 de novembro de 2014. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas
de Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Portaria n.º 1383/2014 de 17 de Novembro de 2014

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional de Educação e Cultura e, ao abrigo do
disposto na alínea l) do artigo 41.º do Decreto Legislativo Regional n.º 12/2005/A, de 16 de
junho, com as alterações constantes do Decreto Legislativo Regional n.º 35/2006/A, de 6 de
setembro e do Decreto Legislativo Regional n.º 17/2010/A, de 13 de abril, transferir para os
fundos escolares abaixo indicados um apoio financeiro no montante de 1.405,56€ (mil e
quatrocentos e cinco euros e cinquenta e seis cêntimos), pela dotação inscrita no Capítulo 50,
Programa 05 – Educação, Ciência e Cultura, Projeto 04 – Desenvolvimento do Ensino
Profissional, apoio às Instituições de Ensino Privado e Formação, Ação 3 – “Formação do
Pessoal Docente e não Docente”, Classificação Económica 08.03.06 – C) Serviços e Fundos
Autónomos – do Plano de 2014, da Direção Regional da Educação.

09 - EBI da Ribeira Grande 500,00€

11 - EBI de Capelas 100,00€

25 - ES Antero de Quental 200,00€

26 - ES Domingos Rebelo 500,00€

49 - EBI da Maia 105,56€

Total  1.405,56€

11 de novembro de 2014. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas
de Meneses.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Extrato de Despacho n.º 350/2014 de 17 de Novembro de 2014

Por despacho do Diretor Regional do Desporto, de 12 de novembro de 2014, foram atribuídas
as seguintes comparticipações financeiras:

€ 4.357,75 - Fundo Escolar da Escola Secundária Domingos Rebelo - 9504-501 Ponta
Delgada, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e equipamentos
desportivos escolares – 1.ª tranche, conforme protocolo celebrado para a época desportiva de
2014/2015, ao abrigo do artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de
fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Despacho
n.º 724/2010, de 15 de julho, da Secretaria Regional da Educação e Cultura.

€ 7.098,32 - Fundo Escolar da Escola Básica Integrada Roberto Ivens - 9504-534 Ponta
Delgada, destinada a apoiar os encargos de utilização das instalações e equipamentos
desportivos escolares – 1.ª tranche, conforme protocolo ao abrigo do artigo 80.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de
31 de março, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de julho, da Secretaria Regional
da Educação e Cultura.

€ 7.091,05 - Fundo Escolar da Escola Secundária de Lagoa - 9560-414 Lagoa, destinada a
apoiar os encargos de utilização das instalações e equipamentos desportivos escolares – 1.ª
tranche, conforme protocolo celebrado para a época desportiva de 2014/2015, ao abrigo do
artigo 80.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com o Despacho n.º 724/2010, de 15 de
julho, da Secretaria Regional da Educação e Cultura.

As referidas comparticipações financeiras serão atribuídas pela dotação inscrita no capítulo
50 - despesas do plano, classificação económica 08.03.06 - administração central - serviços e
fundos autónomos, ação 9.1.6 - acesso generalizado às instalações desportivas escolares e
outras integradas por protocolos no parque desportivo regional - projeto 9.1 - infraestruturas e
equipamentos, programa 9 - desporto e juventude do Orçamento da Secretaria Regional da
Educação, Ciência e Cultura para o presente ano.

12 de novembro 2014. – O Coordenador Técnico – Luís Manuel Sousa Toste.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 325/2014 de 17 de Novembro de 2014

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da
Região, garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

Considerando que o Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, participou na época
desportiva de 2014/2015 na 1.ª e 2.ª fase da Taça ETTU da União Europeia de Ténis de Mesa,
Seniores Masculinos, por indicação da Federação Portuguesa de Ténis de Mesa e por força da
classificação que obteve na época anterior.

Assim, conforme a Resolução n.º 160/2014 de 6 de novembro, publicada no Jornal Oficial, I
série, n.º 121 de 6 de novembro e nos termos e ao abrigo do artigo 32.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de
março, conjugado com o artigo 43.º e seguintes do Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) O Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, adiante designado por GDSRT ou
segundo outorgante, representado por José Eduardo Cardoso Pereira, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação na 1.ª e 2.ª fase da Taça ETTU da União Europeia
de Ténis de Mesa, Seniores Masculinos, na época desportiva de 2014/2015, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de dezembro de 2014.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 9.94800, conforme
o programa apresentado, é de € 7.991,25, sendo:

a) € 3.206,25 destinados a apoiar a participação na 1.ª fase da Taça ETTU da União
Europeia de Ténis de Mesa, Seniores Masculinos;

b) € 4.785,00 destinados a apoiar a participação na 2.ª fase da Taça ETTU da União
Europeia de Ténis de Mesa, Seniores Masculinos.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada por verbas do

Fundo Regional do Desporto a processar numa única prestação e após a assinatura do
presente contrato.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional da prova
abrangida pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Atribuições do Clube
O segundo outorgante, compromete-se, através deste contrato a:

1 - Apresentar à DRD, até 30 de novembro de 2014, um relatório de execução e da aplicação
das verbas do presente contrato, com a discriminação das diferentes fontes de financiamento e
respetivos valores, acompanhado de recibo comprovativo da despesa efetuada em viagens.

2 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela pelos
primeiros outorgantes.
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Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete aos primeiros outorgantes verificar o desenvolvimento do programa que justificou a

celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua
execução, nos termos do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de
fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2014.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 6.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no n.º 2 da cláusula 6.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

11 de novembro de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - O Presidente do Grupo Desportivo Salão
Recreativo dos Toledos - José Eduardo Cardoso Pereira - Compromisso n.º EA51400165/FRD
2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 326/2014 de 17 de Novembro de 2014

Considerando que a Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional
do Desporto, tem por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da
Região, garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

Considerando que o Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, participou na época
desportiva de 2014/2015 na 1.ª fase da Taça ETTU da União Europeia de Ténis de Mesa,
Seniores Femininos, por indicação da Federação Portuguesa de Ténis de Mesa e por força da
classificação que obteve na época anterior.

Assim, conforme a Resolução n.º 160/2014 de 6 de novembro, publicada no Jornal Oficial, I
série, n.º 121 de 6 de novembro e nos termos e ao abrigo do artigo 32.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de
março, conjugado com o artigo 43.º e seguintes do Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) O Grupo Desportivo Salão Recreativo dos Toledos, adiante designado por GDSRT ou
segundo outorgante, representado por José Eduardo Cardoso Pereira, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação na 1.ª fase da Taça ETTU da União Europeia de
Ténis de Mesa, Seniores Femininos, na época desportiva de 2014/2015, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de dezembro de 2014.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 5.867,50, conforme
o programa apresentado, é de € 5.266,88.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3.ª, será disponibilizada por verbas do

Fundo Regional do Desporto a processar numa única prestação e após a assinatura do
presente contrato.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional da prova
abrangida pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Atribuições do Clube
O segundo outorgante, compromete-se, através deste contrato a:

1 - Apresentar à DRD, até 30 de novembro de 2014, um relatório de execução e da aplicação
das verbas do presente contrato, com a discriminação das diferentes fontes de financiamento e
respetivos valores, acompanhado de recibo comprovativo da despesa efetuada em viagens.

2 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela pelos
primeiros outorgantes.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete aos primeiros outorgantes verificar o desenvolvimento do programa que justificou a

celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua
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execução, nos termos do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de
fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2014.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 6.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no n.º 2 da cláusula 6.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

11 de novembro de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - O Presidente do Grupo Desportivo Salão
Recreativo dos Toledos - José Eduardo Cardoso Pereira - Compromisso n.º EA51400170/FRD
2014.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 327/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Clube Desportivo Internacional Vólei Açores vai participar no
Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores masculinos, na
época desportiva de 2014/2015, nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo
III, do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração
n.º 21/2014, de 31 de março, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º
109/2014 de 30 de junho de 2014, e com o artigo 43.º e seguintes do Decreto Regulamentar
Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º
12/2014/A, de 24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de
novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) O Clube Desportivo Internacional Vólei Açores, adiante designada por CDIVA ou segundo
outorgante, representada por Arsénio Rui Frazão Medeiros, Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol -
Zona Açores em seniores masculinos, na época desportiva de 2014/2015, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 21.751,00,
conforme o programa apresentado, é de € 13.520,00, sendo:

a) € 5.720,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação Campeonato
Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores masculinos;

b) € 7.800,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores
masculinos.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 2.000,00 até dezembro de 2014, por verbas do Fundo Regional do
Desporto de 2014;

2 - A quantia de € 11.520,00 até julho de 2015, por verbas do Plano Anual de 2015.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
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Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores masculinos, na
época desportiva de 2014/2015, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à
corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação, a
elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente preenchida
e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor parcial no relatório de
2014 e do valor definitivo no relatório do ano de 2015.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.
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Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de
março, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

04 de novembro de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - O Presidente do Clube Desportivo
Internacional Vólei Açores - Arsénio Rui Frazão Medeiros - Compromisso n.º EA51400156/FRD
2014.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 328/2014 de 17 de Novembro de 2014

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.
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Assim, considerando que o Volei Clube de S. Miguel vai participar no Campeonato Nacional
da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos, na época desportiva de
2014/2015, nos termos e ao abrigo do disposto na Secção II, do Capítulo III, do Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de
31 de março, conjugado com a Resolução do Conselho do Governo n.º 109/2014 de 30 de
junho de 2014, e com o artigo 43.º e seguintes do Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) O Volei Clube de S. Miguel, adiante designado por VCSM, representado por Paulo Sérgio
Pereira Furtado, Presidente da Direção, como segundo outorgante;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol -
Zona Açores em seniores femininos, na época desportiva de 2014/2015, apresentado pelo
segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 17.205,00,
conforme o programa apresentado, é de € 13.520,00, sendo:
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a) € 5.720,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos, na época
desportiva de 2014/2015;

b) € 7.800,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos,
na época desportiva de 2014/2015.

2 - A DRD garante a utilização de instalações desportivas para treinos e competição, através
de protocolo a celebrar com o Serviço do Desporto de S. Miguel, ficando o clube dispensado
do pagamento das taxas previstas no regulamento, no valor previsível de € 7.680,00.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 2.000,00 até dezembro de 2014, por verbas do Fundo Regional do
Desporto de 2014;

2 - A quantia de € 11.520,00 até julho de 2015, por verbas do Plano Anual de 2015.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato Nacional da 2.ª Divisão de Voleibol - Zona Açores em seniores femininos, na
época desportiva de 2014/2015, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;
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c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à
corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação, a
elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto de S. Miguel, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente preenchida
e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela
declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor parcial no relatório de
2014 e do valor definitivo no relatório do ano de 2015.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:
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a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de
março, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

30 de outubro de 2014 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - O Presidente do Volei Clube de S. Miguel -
Paulo Sérgio Pereira Furtado - Compromisso n.º EA51400152/FRD 2014.

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2257/2014 de 17 de Novembro de 2014

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, as espécies
Erica azorica e Picconia azorica são espécies protegidas que ocorrem no estado selvagem no
território terrestre da Região Autónoma dos Açores, com características invasoras ou
prejudiciais para as culturas, nomeadamente da cultura da vinha em currais que podem, por
essa razão, ser sujeitas a medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações das espécies referidas poderão evitar graves prejuízos na cultura da
vinha da ilha do Pico;

Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquelas espécies
é localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;
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Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações das espécies em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

1. Autorizar a requerente Fábia Alexandra Duarte Sousa Alvernaz a realizar uma operação
de correção populacional das espécies Erica azorica (Urze) e Picconia azorica
(Pau-branco), com recurso a arranque ou corte, na sua propriedade de " Poleiros ", sita
à freguesia de Santa Luzia, concelho de São Roque do Pico, com uma área total de
1,5665 hectares, delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na
respetiva matriz predial rústica sob o artigo 1.080.º;

2. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura da vinha
em currais e evitar prejuízos graves à propriedade da requerente;

3. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e
para os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 15/2012/A, de 2 de abril.

12 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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ANEXO

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2258/2014 de 17 de Novembro de 2014

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, a espécie
Erica azorica é uma espécie protegida que ocorre no estado selvagem no território terrestre da
Região Autónoma dos Açores, com características invasoras ou prejudiciais para as culturas,
nomeadamente da cultura da vinha em currais que podem, por essa razão, ser sujeitas a
medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações da espécie referida poderá evitar graves prejuízos na cultura da vinha
da ilha do Pico;

Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquela espécie é
localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;
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Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações da espécie em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

4. Autorizar o requerente Amílcar Sérgio Oliveira Goulart a realizar uma operação de
correção populacional da espécie Erica azorica (Urze), com recurso a arranque ou
corte, na sua propriedade de " Casas Brancas ", sita à freguesia de Bandeiras,
concelho de Madalena, com uma área total de 0,8888 hectares, delimitada no mapa
anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial rústica sob o artigo
595.º;

5. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura da vinha
em currais e evitar prejuízos graves à propriedade do requerente;

6. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e
para os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 15/2012/A, de 2 de abril.

12 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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ANEXO

S.R. DA AGRICULTURA E AMBIENTE
Despacho n.º 2259/2014 de 17 de Novembro de 2014

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, a espécie
Erica azorica é uma espécie protegida que ocorre no estado selvagem no território terrestre da
Região Autónoma dos Açores, com características invasoras ou prejudiciais para as culturas,
nomeadamente da cultura da vinha em currais que podem, por essa razão, ser sujeitas a
medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações da espécie referida poderá evitar graves prejuízos na cultura da vinha
da ilha do Pico;

Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquela espécie é
localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;
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Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações da espécie em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, o Secretário Regional da Agricultura e Ambiente determina o seguinte:

7. Autorizar o requerente Sérgio Orlando Bettencourt de Melo a realizar uma operação de
correção populacional da espécie Erica azorica (Urze), com recurso a arranque ou
corte, na sua propriedade de "Rua de Baixo", sita à freguesia de Bandeiras, concelho
de Madalena, com uma área total de 1,6454 hectares, delimitada no mapa anexo ao
presente despacho e inscrita na respetiva matriz predial rústica sob o artigo 4.534.º;

8. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura da vinha
em currais e evitar prejuízos graves à propriedade do requerente;

9. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e
para os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 15/2012/A, de 2 de abril.

13 de novembro de 2014. - O Secretário Regional da Agricultura e Ambiente, Luís Nuno da
Ponte Neto de Viveiros.
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ANEXO

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Portaria n.º 1384/2014 de 17 de Novembro de 2014

Manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, ao abrigo do disposto no Decreto
Legislativo Regional n.º 8/2013/A, de 1 de agosto e do Despacho Normativo n.º 36/2013, de 2
de agosto, atribuir à AÇORMÉDIA – Comunicação Multimédia e Edição de Publicações, SA
proprietária da “Revista Açores”, um subsídio no valor líquido total de € 693,90 (seiscentos e
noventa e três euros e noventa cêntimos).

O subsídio agora atribuído é parte da candidatura aprovada por Despacho de 7 de julho de
2014 do Presidente do Governo Regional dos Açores, referente ao Programa Regional de
Apoio à Comunicação Social Privada – PROMÉDIA III e tem a seguinte descriminação:

1. Apoio à Difusão Informativa: despesas apresentadas até maio de 2014 no valor de €
693,90 (seiscentos e noventa e três euros e noventa cêntimos);

O referido subsídio será processado por conta da dotação inscrita no Plano de 2014 da
Presidência do Governo, Capítulo 50- Despesas do Plano, Divisão 13 - Informação e
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Comunicação, Subdivisão 01- Apoio aos Média, Ação 001 – Promédia: Código 05.01.03,
Sociedades não Financeiras Privadas.

13 de novembro de 2014. - A Secretária Regional Adjunta da Presidência para os Assuntos
Parlamentares, Isabel Maria Duarte Almeida Rodrigues.

SUBSECRETÁRIO REGIONAL DA PRESIDÊNCIA PARA AS RELAÇÕES
EXTERNAS

Regimento n.º 1/2014 de 17 de Novembro de 2014

Alteração ao Regimento Interno do Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da
Imigração

Considerando que foram alterados os artigos 1.º a 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
30/2002/A, de 22 de novembro, diploma que criou o Conselho Consultivo Regional para os
Assuntos da Imigração, alterado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.ºs 19/2005/A, de
17 de agosto, 11/2008/A, de 2 de junho e 10/2009/A, de 28 de julho, alterado e republicado
ainda pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2014/A, de 13 de fevereiro.

Considerando que a alteração operada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2014/A, de
13 de fevereiro, ao Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da Imigração tem também
como consequência a necessidade de atualização do regimento interno do referido Conselho
Consultivo, publicado sob o n.º 2/2003, em 23 de setembro e alterado pelo Regimento n.º
1/2005, de 11 de outubro.

Assim, nos termos do artigo 6.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 30/2002/A, de 22 de
novembro, são efetuadas as seguintes alterações ao regimento do Conselho Consultivo
Regional para os Assuntos da Imigração:

Artigo 1.º

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º e 12.º do Regimento Interno do Conselho Consultivo Regional para os
Assuntos da Imigração, publicado a 23 de setembro, sob o n.º 2/2003, alterado pelo Regimento
n.º 1/2005, de 11 de outubro, passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 2.º

Competências e composição
As competências e a composição do Conselho Consultivo são as constantes dos artigos 2.º e

3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 30/2002/A, de 22 de novembro, alterado e
republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.ºs 19/2005/A, de 17 de agosto,
11/2008/A, de 2 de junho e 10/2009/A, de 28 de julho, na redação atual dada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 3/2014/A, de 13 de fevereiro.
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Artigo 4.º

Reuniões
O Conselho Consultivo reúne ordinariamente de seis em seis meses e extraordinariamente

quando convocado pelo presidente ou quando, pelo menos, um terço dos seus membros o
solicitem, devendo, neste último caso, ser indicada a matéria que pretendem ver incluída na
ordem de trabalhos.

Artigo 5.º

Funcionamento
1. ………………………………………………………………………………..

2. ………………………………………………………………………………..

3.Podem participar nas reuniões do Conselho Consultivo, por solicitação do seu presidente,
representantes e técnicos de departamentos e serviços do Governo Regional, ou de outras
entidades públicas ou privadas, bem como cidadãos cuja audição ou contributo sejam
considerados relevantes para a sua atividade.

Artigo 12.º

Apoio técnico
Compete aos serviços da direção regional com competência em matéria de imigração prestar

o apoio técnico e administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Consultivo. “

Artigo 2.º

Republicação
É republicado em anexo o regimento Interno do Conselho Consultivo Regional para os

Assuntos a Imigração.

Anexo

Republicação do Regimento Interno do Conselho Consultivo Regional para os
Assuntos a Imigração

Artigo 1.º

Objeto
O Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da Imigração, adiante designado por

Conselho Consultivo, órgão criado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 30/2002/A, de 22
de novembro, rege-se pelo presente Regimento.
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Artigo 2.º

Competências e composição
As competências e a composição do Conselho Consultivo são as constantes dos artigos 2.º e

3.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 30/2002/A, de 22 de novembro, alterado e
republicado pelos Decretos Regulamentares Regionais n.ºs 19/2005/A, de 17 de agosto,
11/2008/A, de 2 de junho e 10/2009/A, de 28 de julho, na redação atual dada pelo Decreto
Regulamentar Regional n.º 3/2014/A, de 13 de fevereiro.

Artigo 3.º

Competência do presidente
Compete ao presidente:

a) Representar o Conselho Consultivo;

b) Presidir às reuniões e dirigir os trabalhos do Conselho Consultivo Regional;

c) Convocar as reuniões e fixar a ordem de trabalhos; e

d) Assegurar o cumprimento das deliberações, zelando pela sua regularidade.

Artigo 4.º

Reuniões
O Conselho Consultivo reúne ordinariamente de seis em seis meses e extraordinariamente

quando convocado pelo presidente ou quando, pelo menos, um terço dos seus membros o
solicitem, devendo, neste último caso, ser indicada a matéria que pretendem ver incluída na
ordem de trabalhos.

Artigo 5.º

Funcionamento
1. O Conselho Consultivo reúne em Plenário.

2. O Conselho Consultivo pode deliberar a constituição de Grupos de Trabalho ou Comissões
que acompanhem aspetos específicos das suas competências.

3. Podem participar nas reuniões do Conselho Consultivo, por solicitação do seu presidente,
representantes e técnicos de departamentos e serviços do Governo Regional, ou de outras
entidades públicas ou privadas, bem como cidadãos cuja audição ou contributo sejam
considerados relevantes para a sua atividade.
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Artigo 6.º

Convocatória e ordem de trabalhos
1. As reuniões do Conselho Consultivo são convocadas, com a antecedência mínima de dez

dias, quando se trate de reuniões ordinárias e de três dias, quando se trate de reuniões
extraordinárias, mediante comunicação escrita dirigida a cada um dos seus membros, de onde
conste a ordem de trabalhos e a documentação a apreciar.

2. A inclusão de matérias não agendadas depende de decisão consensual dos membros do
Conselho, tendo o presidente voto de qualidade.

Artigo 7.º

Quórum e deliberações
1. O Conselho Consultivo reunirá, em primeira convocação, quando esteja presente, pelo

menos, a maioria dos seus membros.

2. Não comparecendo o número de membros exigido no número anterior, o Conselho
Consultivo reunirá trinta minutos após a hora fixada, desde que esteja presente um terço dos
seus membros.

3. As deliberações do Conselho Consultivo são tomadas à pluralidade de votos, tendo o
presidente voto de qualidade.

Artigo 8.º

Poder de iniciativa
Os membros do Conselho Consultivo, bem como as organizações e entidades que nele estão

representadas, podem apresentar estudos e relatórios que entendam por conveniente, no
âmbito das competências do Conselho.

Artigo 9.º

Atas
1. De cada reunião do Conselho Consultivo é lavrada ata que reproduz o que de relevante

nela tiver ocorrido, indicando a data e o local da reunião, a ordem de trabalhos, os membros
presentes, os assuntos apreciados e as deliberações tomadas.

2. As atas são assinadas pelo presidente e por todos os Conselheiros, após a sua aprovação.

3. Se, aquando da assinatura da ata, um dos Conselheiros não estiver presente, a ata será
assinada por quem o representar no momento.

4. Os membros podem emitir declarações de voto e fazê-las constar das atas.
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Artigo 10.º

Publicidade dos trabalhos
As reuniões do Conselho Consultivo Regional podem, por sua deliberação, ser tornadas

públicas.

Artigo 11.º

Relatório
O Conselho Consultivo Regional elabora, anualmente, um relatório de suas atividades.

Artigo 12.º

Apoio técnico
Compete aos serviços da direção regional com competência em matéria de imigração prestar

o apoio técnico e administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Consultivo.

12 de novembro de 2014. O Presidente do Conselho Consultivo Regional para os Assuntos
da Imigração, Rodrigo Vasconcelos de Oliveira.


